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CERTIFICO O DEFERIMENTO POR ELANE FERREIRA DA COSTA SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

7

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Gabriel Oliveira de Souza Voi 

Deferido em 21/12/2023 e arquivado em 21/12/2023

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.1285164-8
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Microempresa

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00005729927 - 05/10/2023

NIRE: 33.2.1285164-8

JFL COMERCIO E SERVICO LTDA 

Boleto(s): 

Hash: 7E7C56C9-964F-48FB-B56A-D6530EA816DD

Orgão Calculado Pago

Junta 439,00 488,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

2023/01031853-6

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

JFL COMERCIO E SERVICO LTDA

Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
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  Protocolo 1- 019/2024

De: Debora A. - SEMGOV - CPL

Para: SEMGOV - Ass. Jur. - Assessoria Jurídica 

Data: 03/01/2024 às 08:38:19

 

Processo Administrativo 1Doc nº 4094/2023

Pregão Eletrônico nº 11/2023 - FCCA

OBJETO: Registro de Preço para eventual contratação de Empresa Especializada na
produção e realização de Shows., conforme condições, quantidades e especificações
contidas no Termo de Referência

Impugnante: A empresa JFL Comercio e Serviço LTDA, CNPJ 43.654.754/0001-78,
sediada na Avenida Silas Gaspar, 35, Célio Sarzedas, Casimiro de Abreu /RJ, CEP 28860-
000, por seu representante legal, Josey Figueiredo da Costa Júnior, portador da carteira
de identidade nº 123633422 - DETRAN - RJ e do CPF nº 055.544.837-12, vem apresentar
a presente Impugnação ao Edital.

1 - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

O aviso da Licitação referente ao Pregão Eletrônico foi publicado no Jornal Oficial do
Município de Casimiro de Abreu no dia 21/12/2023 e no Jornal de Grande Circulação do
Estado - Extra, no dia 23/12/2023, com abertura prevista para o dia 05/01/2024, às
14h30m.

Preconiza o Edital: Até 03 (três) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto
Municipal n.º 1827, de 12 de Maio de 2020, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá
impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida ao Pregoeiro. A
Comissão recebeu a impugnação via protocolo eletrônico 1DOC em 02/01/2024, diante
deste fato a impugnação foi considerada TEMPESTIVA.

Preliminarmente, foi verificado que o Requerente juntou os documentos pertinentes à
representação, em atendimento ao determinado no Artigo 6º da Lei 9784/1999.

2 . DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNANTE

2.1. A Impugnante solicita a revisão do Instrumento Convocatório e a manutenção dos
termos de Qualificação Técnica, das cláusulas do Edital original, tendo em vista a restrição
à competitividade da licitação como critério de habilitação, a exigência de atestado de
qualificação técnica, comprovando experiência em tipologia específica de serviço.

A impugnante, subsidiou sua petição no Acórdão 1567/2018 - Plenário, Súmula TCU 222,
Acórdãos 134/2017, 1.742/2016 e 1.585/2015, todos do Plenário, dentre outros.

3. CONCLUSÃO:

Ante ao exposto, foi verificada na petição administrativa os requisitos mínimos exigíveis
para análise da presente, quais sejam: a) Representatividade da Requerente; b) Exposição
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dos Motivos; c) Fundamentação legal; e d) Formulação de pedidos.

Nestes termos conheço os pedidos da petição de impugnação por tempestivos, com o
lastro em todo o exposto, faço remessa do presente à Assessoria Jurídica, na
conformidade do item 29, conforme disposto no instrumento convocatório.

_

Debora da Silva Aguiar 
Pregoeira

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Debora da Silva Aguiar 03/01/2024 08:38:31 1Doc DEBORA DA SILVA AGUIAR CPF 104.XXX.XXX-02

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4688-2B49-031B-B366 
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  Protocolo 2- 019/2024

De: Paloma D. - SEMGOV - Ass. Jur.

Para: FCCA - Fundação Cultural Casimiro de Abreu 

Data: 03/01/2024 às 19:09:04

 

PARECER

Processo nº 019/2024 – Impugnação - PMCA

Pregão Eletrônico nº 11/2023 FCCA – Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na
produção e realização de shows, conforme condições, quantidades e especificações contidas no Termo de
Referência, instruído no Processo Administrativo nº 4.094/2023.

Impugnante: JFL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.

ANÁLISE DA PETIÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
PREGÃO ELETRÔNICO N º 11/2023
F C C A . Registro de Preços para
eventual contratação de empresa
especializada na produção e realização
de shows, conforme condições,
quantidades e especificações contidas
no Termo de Referência, instruído no
Processo Administrativo nº 4.094/2023.
L e i Federal nº 10.520/2002, Lei nº
8.666/1993 e a Lei Complementar
Federal n.º 123/06; Decreto Municipal
nº 1827, de 12.05.2020, Decreto
Municipal nº 1.626, de 08.08.2019.
Considerações. Indeferimento.
Prosseguimento do procedimento.

I -DO RELATÓRIO

Trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, formulada pela empresa JFL COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA., empresa comercial, CNPJ N° 43.654.754/0001-78, com sede administrativa situada na Avenida
Silas Gaspar, nº 35, Célio Sarzedas – Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28.860-000, insurgindo-se em face do Instrumento
Convocatório, onde requer o deferimento de seus pedidos para que o instrumento Convocatório do Pregão Eletrônico
11/2023 FCCA seja retificado, na conformidade das alterações previstas na petição de impugnação.

A petição foi protocolizada tempestivamente, nos termos do juízo de admissibilidade previsto no Despacho 1 –
019/2024.

A Impugnante pleiteia na parte dos pedidos a retificação do edital, na forma discriminada na petição, sem
direcionar seu pedido de forma concisa, objetiva e coerente.

II - DA ADMISSIBILIDADE

O Pregão Eletrônico está agendado para o dia 05/01/2024, às 14h30min., a ser realizado na Portal Oficial do
Município de Casimiro de Abreu (http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br),
no Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu e no Portal de Compras do Governo Federal:
https://www.gov.br/compras/pt-br/.

Pois bem, de acordo com o art. 14 do Decreto Municipal nº 1800/2020, de 06 de abril de 2020, o prazo para os
licitantes impugnarem o edital de licitação é até dois dias úteis anteriores à data fixada para a abertura dos envelopes
do certame, Senão Vejamos:

Art. 14 - As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até dois
dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo o
pregoeiro encaminhá-las à autoridade competente, que, através de sua Assessoria

1Doc:  Protocolo 2- 019/2024        21/27



Jurídica, decidirá no prazo de vinte e quatro horas, após o recebimento do mesmo,
devendo paralisar o procedimento licitatório, caso assim julgue necessário para
avaliações técnicas.

E, ainda o item 29 e seus subite ns do edital preveem o seguinte:

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS [...]

29.2. Qualquer pedido de esclarecimento, providências ou impugnações deverá ser
enviado ao pregoeiro através de qualquer dos seguintes meios:

29.2.1. Eletrônico, no endereço: cplcasimirodeabreurj@gmail.com, até três dias úteis
antes da data fixada para a abertura da sessão pública; ou

29.2.2. Escrito através do Protocolo Geral, ao Pregoeiro, no endereço: Rua Padre
Anchieta, nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, Cep: 28860-000, das 09h às 17h,
diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, até às 17h de três dias úteis
anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas.

29.3. As licitantes poderão utilizar dos seguintes meios de comunicação para obter
informações e esclarecimentos: cplcasimirodeabreurj@gmail.com.

29.4. Caberá ao Pregoeiro responder às impugnações interpostas.

29.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos solicitados serão
disponibilizados nos endereços eletrônicos
https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php e
www.comprasgovernamentais.gov.br, para conhecimento geral e dos interessados
em participar da licitação.

29.6. O Pregoeiro e Equipe de Apoio terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para
responder os pedidos de esclarecimentos e impugnações efetuados na forma do
subitem 27.2.

29.7. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital em até 05 (cinco) dias
úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. As empresas licitantes
poderão impugnar o edital em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas.

Desse modo, observa-se que a Impugnante protocolizou sua petição no dia 0 2/01/2024, às 15h59min.

Na ocasião do protocolo houve a juntada da documentação de representatividade, prevista no Artigo 6º da Lei
9784/1999, a presente Impugnação foi recebida, atendendo ao princípio da Legalidade, na conformidade do juízo de
admissibilidade realizado pela Pregoeira.

No presente, observou-se uma divergência do que foi pontuado pela Pregoeira, visto que não há na petição
apresentada a devida exposição fundamentada de forma clara, concisa e objetiva n os requisitos, quais
sejam: III - Das razões da impugnação; IV - Do mérito; V Do direito; VI - Do pedido, , o requerente fez uma
menção genérica quanto das razões da impugnação, seu mérito, o direito, e do pedido, sem alcançar de forma clara
o que se está combatendo no instrumento convocatório impugnado e, via de consequência, não expõe claramente
seu pedido ou o que se pretende verdadeiramente afastar no instrumento em comento com sua manifestação,
restando obscura, nada concisa e não entendível, fazendo mal uso do seu direito de petição .

Ante o exposto, a impugnação foi encaminhada tempestivamente para a Comissão de Licitações, sendo assim,
passamos à análise do mérito da impugnação.

IV - DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNANTE

A despeito da dificuldade de entendimento dos argumentos da empresa e da inexistência de pontos claros a serem
combatidos no instrumento convocatório e da ausência de constatação quanto a devida exposição fundamentada de
forma clara, concisa e objetiva da impugnação em epígrafe em seu mérito, no direito, e nos pedidos, sem alcançar de
forma clara o que se está combatendo no instrumento convocatório impugnado e, via de consequência, não expõe
claramente seu pedido ou o que se pretende verdadeiramente afastar no instrumento em comento com sua
manifestação.

Nesta linha, expõe-se os argumentos da impugnante conforme entendimento da pregoeira através do juízo de
admissibilidade constante do despacho 1.
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As argumentações trazidas aos autos foram analisadas pela Pregoeira, sendo oportuno ponderarmos os motivos
mais relevantes, visando detalhar as informações de maneira clara e precisa, compulsando a análise de
admissibilidade constante do despacho 1 do presente, vejamos:

"A Impugnante solicita a revisão do Instrumento Convocatório e a manutenção dos termos
de Qualificação Técnica, das cláusulas do Edital original, tendo em vista a restrição à
competitividade da licitação como critério de habilitação, a exigência de atestado de
qualificação técnica, comprovando experiência em tipologia específica de serviço.

A impugnante, subsidiou sua petição no Acórdão 1567/2018 - Plenário, Súmula TCU 222,
Acórdãos 134/2017, 1.742/2016 e 1.585/2015, todos do Plenário, dentre outros."

Ao final a impugnante requereu o seguinte, ipsis litteris:

"Pelo exposto, é que IMPUGNAMOS o edital, promovido pelo Prefeitura Municipal de
Casimiro de abreu, para que seja revisto o edital e que se mantenham as cláusulas
editalícias anteriores para todos os itens conforme nos últimos editais do mesmo objeto, n°
08/2021,n°31/2022,n°18/2022 fim de aumentar a competitividade entre as participantes, nas
demais condições já estabelecidas no edital.

Cumpre ainda ressaltar que, de acordo com o § 1o do art. 67 da Lei no 14.133/2021, a
"exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo
do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior
a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação”. Ou seja, esse dispositivo
deixa claro que somente as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da
licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro
por cento) do valor total estimado da contratação, é que poderão ser objeto de exigência de
comprovação de qualificação técnica pela licitante/contratada.

A - IMPGUNAÇAO DO REFERIDO EDITAL

B - COMO MANUTENÇÃO DOS TERMO DE QUALIFICAÇAO TECNICA DAS CLAUSULAS
DO EDITAL ORIGINAL

C - CONSTA NO PROCESSO DIGITAL A RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO
IMPETRADO POR ESSA EMPRESA

D - cópia do email ou aviso público de adiamento do certame, com data e hora, vez que
causou muita estranheza a esta empresa após lançada sua proposta de preços e
documentação no sistema com menos de 12 horas para abertura da reunião, ter sua
proposta excluída do sistema momentos antes da data e hora estabelecidos."

Na instrução processual consta a juntada do juízo de Admissibilidade (Despacho 1 – 019/2024).

PRELIMINARMENTE, é de bom alvitre trazer à lume que a Representante do presente se locupletou de seu direito
de petição na esfera do jurisdicionado, haja vista que foi protocolizado impugnação ao edital em comento sendo
apresentado em suas razões de impugnação um “copia e cola” de acórdãos e súmulas que tratam de temas variados
e de objetos distintos sem sequer se dar ao trabalho de expor os motivos ou quais cláusulas, itens ou subitens do
instrumento convocatório estavam sendo combatidos e por quais motivos e fundamentos se apresentava a presente
petição,, mostrando-se protelatória a presente impugnação.

Nesse passo, destaca-se que no mérito também apresenta manifestação genérica e inconsistente ao invocar o
atentado ao princípio da isonomia, da competitividade e da proporcionalidade sem apontar quais pontos meritórios
estavam infringindo os princípio invocados pelo instrumento convocatório, conforme se demonstra abaixo:

"O mérito a ser avaliado é por óbvio um atentado aos princípios da isonomia, da
competitividade, da proporcionalidade. Pode ser até que a eficiência seja alcançada ao se
direcionar indiretamente o certame para aqueles que possam cumprir um contrato de forma
tão expressa, mas com certeza não é só esse o papel da licitação, senão a sua finalidade
seria apenas ser eficiente e nada mais.

Haja vista que deste modo estaríamos ampliando a competitividade entre as empresas
trazendo para o órgão um melhor valor, sem restringir o caráter competitivo do certame,
fundamento basilar da lei de licitações."

O mesmo se verifica na exposição do direito onde argui que as exigências chocam-se com a jurisprudência do
Tribunal de Contas da União e que maculam os princípios da administração sem sequer apresentar, objetivamente,
quais eram as exigências do instrumento convocatório em choque com a jurisprudência do TCU e aos princípios em
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tela e sem consubstanciar quais normas, orientações ou pontos fundamenta as adequações às exigências, conforme
se depreende abaixo:

"as exigência chocam-se contra a jurisprudência recente do Tribunal de Contas da União,
devendo ser expurgadas do procedimento licitatório, eis que maculam vários princípios da
Licitação, tais como o princípio da legalidade, o princípio da ampla concorrência, do caráter
competitivo caracterizada estaria a prejudicar a competitividade da licitação".

Ademais, ao compulsarmos os pedidos verificamos pedido genérico pugnando que seja impugnado o presente edital
para que seja revisto conforme vários editais anteriores e fazendo menção à lei alienígena ao certame, qual seja a
Lei Federal nº 14.133/2021, sendo certo que o presente está regido pelos seguintes regramentos: Lei Federal nº
10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e a Lei Complementar Federal n.º 123/06; Decreto Municipal nº 1827, de 12.05.2020,
Decreto Municipal nº 1.626, de 08.08.2019.

No pedido, o requerente fez uma menção genérica no mesmo sentido apresentado nas razões da impugnação, em
seu mérito, no direito, sem alcançar de forma clara o que se está combatendo no instrumento convocatório
impugnado e, via de consequência, não expõe claramente seu pedido ou o que se pretende verdadeiramente afastar
no instrumento em comento com sua manifestação, restando obscura, nada concisa e não atendível, fazendo mal
uso do seu direito de petição, conforme se observa abaixo:

"Pelo exposto, é que IMPUGNAMOS o edital, promovido pelo Prefeitura Municipal de
Casimiro de abreu, para que seja revisto o edital e que se mantenham as cláusulas
editalícias anteriores para todos os itens conforme nos últimos editais do mesmo objeto, n°
08/2021,n°31/2022,n°18/2022 fim de aumentar a competitividade entre as participantes, nas
demais condições já estabelecidas no edital.

Cumpre ainda ressaltar que, de acordo com o § 1o do art. 67 da Lei no 14.133/2021, a
"exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo
do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior
a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação”. Ou seja, esse dispositivo
deixa claro que somente as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da
licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro
por cento) do valor total estimado da contratação, é que poderão ser objeto de exigência de
comprovação de qualificação técnica pela licitante/contratada."

Expondo ainda nas alíneas de “a” a “d” dos pedidos o seguinte:

"A - IMPGUNAÇAO DO REFERIDO EDITAL

B - COMO MANUTENÇÃO DOS TERMO DE QUALIFICAÇAO TECNICA DAS CLAUSA DO
EDITAL ORIGINAL

C - CONSTA NO PROCESSO DIGITAL A RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO
IMPETRADO POR ESSA EMPRESA

D - cópia do email ou aviso público de adiamento do certame, com data e hora, vez que
causou muita estranheza a esta empresa após lançada sua proposta de preços e
documentação no sistema com menos de 12 horas para abertura da reunião, ter sua
proposta excluída do sistema momentos antes da data e hora estabelecidos."

Acerca do requerimento da alínea “b” dos pedidos da presente impugnação, a título de contribuição esclarece-se que
os termos do edital original foram modificados conforme resultado de análise da da impugnação constante nos autos
de nº 5156/2023 acerca do edital do presente Pregão Eletrônico nº 11/2023 - FCCA, onde a autoridade superior da
pasta postulante da demanda e com base na orientação do respectivo parecer jurídico que o analisou.

No tocante às alíneas “c” e “d” dos pedidos da presente impugnação, tal demanda e esclarecimentos ficam a cargo
da pregoeira e equipe de apoio.

Consubstanciados nas informações supra restou consignado que a presente Impugnação extrapola os critérios de
oportunidade, posto que, conforme informado e comprovado pelo jurisdicionado na presente resposta, ausência dos
requisitos de juízo de admissibilidade, visto que não há na petição apresentada a devida exposição
fundamentada de forma clara, concisa e objetiva nos requisitos, quais sejam: III - Das razões da impugnação;
IV - Do mérito; V Do direito; VI - Do pedido,, o requerente fez uma menção genérica quanto das razões da
impugnação, seu mérito, o direito, e do pedido, sem alcançar de forma clara o que se está combatendo no
instrumento convocatório impugnado e, via de consequência, não expõe claramente seu pedido ou o que se pretende
verdadeiramente afastar no instrumento em comento com sua manifestação, restando obscura, nada concisa e
não atendível, fazendo mal uso do seu direito de petição.

1Doc:  Protocolo 2- 019/2024        24/27



Desta feita, configura-se, portanto, que o Requerente, ao utilizar argumentação genérica e protelatória de seu direito
de petição na esfera do jurisdicionado, demonstrou mal uso do seu direito de petição incidindo em ausência do
critério de oportunidade para análise de mérito do processo.

É certo afirmar que não há como a administração Pública desatender a Legislação e o Tribunal de Contas do Estado,
tendo por escopo uma eventual e suposta insegurança do sucesso do certame, nem tampouco, antever o fracasso
de uma licitação por mera suposição e/ou premonição desarrazoada do contexto fático e de elementos probatórios
que corroborem para este fim.

A petição se apresenta de forma protelatória e sem elemento fático, sendo recebida nos termos do previsto no Artigo
5º, XXXIV, “a” da Constituição Federal de 1988.

V - DA FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar as
autoridades competentes na resolução de questões postas em análise, de acordo com a documentação apresentada,
não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das
presentes razões ou não.

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que devem balizar a tomada de decisões de todo administrador
público, neste ato passaremos à análise dos aspectos jurídicos atinentes ao caso.

Sobre o pedido acima, não assiste razão ao impugnante, pois o edital está cumprindo o que prevê a lei de regência
de Licitações e Contratos, bem como as orientações Jurisprudenciais da nossa Corte de Contas do Estado.

Como se pode depreender, o instrumento Convocatório está de acordo com a legislação vigente e com a
determinação emanada pelo Tribunal de Contas do Estado.

Além de tudo, imperioso salientar também que o Processo Licitatório em questão possui respaldo no Poder
Discricionário da Administração Pública, dentro dos limites da legalidade e não tem o objetivo de frustrar o caráter
competitivo e/ou isonômico do certame.

É de ser relevado que o edital prevê de forma igualitária a oportunidade de participação prevista no Artigo 3º da Lei nº
8.666/1993 c/c Artigo 48, da Lei 123/2006, não há por parte da administração Pública a restrição da participação e
sim da ampliação da competição no universo dos potenciais participantes.

No que tange às contratações realizadas mediante licitação, deve a Administração Pública, em observância ao
disposto no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93, garantir a igualdade na participação dos licitantes e a selecionar a
proposta mais vantajosa, em observância aos princípios básicos descritos na mencionada lei (art. 3º, caput e §1º).

A administração quando da elaboração do instrumento convocatório, deve seguir a ordem distribuída e conjugada de
atos, cujo objetivo é atender de modo racional, adequado a demanda do Município, fato este que foi plenamente
perseguido no presente Pregão Eletrônico nº 11/2023 - FCCA.

VI - CONCLUSÃO

Por todo o exposto, considerando os princípios constitucionais e seus regramentos, bem como a legislação
infraconstitucional, OPINO pelo indeferimento da impugnação apresentada pela empresa JFL COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA., mantendo-se inalteradas as disposições constantes do Edital do Processo Licitatório do Pregão
Eletrônico nº 11/2023 FCCA – Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na produção
e realização de shows e, seus Anexos, tendo em vista o atendimento do previsto na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei
nº 8.666/1993 e a Lei Complementar Federal n.º 123/06; Decreto Municipal nº 1827, de 12.05.2020, Decreto
Municipal nº 1.626, de 08.08.2019, como também o não cumprimento dos requisitos necessários para que se
proceda o devido juízo de admissibilidade e, via de consequência seu prosseguimento.

Faço a remessa do presente à Fundação Cultural Casimiro de Abreu - FCCA sobre a petição formulada pela
empresa, para manifestação sobre a presente , em atendimento aos Princípios Administrativos que regem as
contratações públicas.

Sobre o entendimento contido no presente, cabe destacar que o mesmo apresenta natureza apenas opinativa, com o
desígnio de ser controle preventivo de legalidade, sendo o administrador, destinatário da consulta jurídica,
responsável pela edição de ato administrativo decisório final.

A impugnante deverá ser intimada da decisão administrativa e a decisão proferida nos autos deverá ser divulgada no
site institucional.

A Autoridade Competente deverá se pronuncia no feito, nos termos do instrumento convocatório em epígrafe.
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Essas são as considerações a serem feitas a respeito da presente consulta, sem embargo de outros entendimentos
em sentido contrário, para com os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

Salvo melhor entendimento, é o parecer

Casimiro de Abreu, 03 de janeiro de 2024.

Paloma Azevedo L. David

Assessora Técnica

_

Paloma Azevedo L. David 
Assessora Técnica

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Paloma Azevedo L. David 03/01/2024 19:09:16 1Doc PALOMA AZEVEDO L. DAVID CPF 056.XXX.XXX-08

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5CC2-DFBA-7910-C268 
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  Protocolo 3- 019/2024

De: Luciana G. - FCCA

Para: SEMGOV - CPL - Comissão Permanente de Licitação  - A/C Debora A.

Data: 03/01/2024 às 20:34:20

 

Diante da petição tempestiva do requerente quanto a solicitação de impugnação do referido edital e;

Considerando que os termos originais do Edital foram modificados e revisados, em decorrência de análise de
impugnação anterior, conforme teor processual do pregão eletrônico 011-23-FCCA; e

Considerando a menção genérica quanto suas razões, o direito e seu mérito, bem como sua ausência de
objetividade; e

Considerando todo o teor contido no despacho 02 exarado pela Douta Assessoria;

INDEFIRO a impugnação apresentada pela empresa JFL comércio e Serviçso LTDA .  Mantendo-se inalteradas as
disposições constantes do Edital do Processo Licitatório do Pregão Eletrônico nº 11/2023 FCCA – Registro de Preços
para eventual contratação de empresa especializada na produção e realização de shows e, seus Anexos.

Restituo o protocolo a Comissão Permanente de Licitação para que de ciência ao requerente o continuidade ao
certame.

Atenciosamente,

_

Luciana de Oliveira Dames Freitas Garcia  

Presidente da Fundação Cultural

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Luciana de Oliveira Dames ... 03/01/2024 20:34:32 1Doc LUCIANA DE OLIVEIRA DAMES FREITAS GARCIA CPF...

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: FD57-9F36-8BFB-E9DB 
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Protocolo 019/2024

De: JFL COMERCIO E SERVICO LTDA Lançado por Fernanda C. - SEMAD-DPA

Para: SEMGOV - CPL - Comissão Permanente de Licitação 

Data: 02/01/2024 às 15:59:44

Setores (CC):

SEMGOV - CPL

Setores envolvidos:

SEMAD-DPA, FCCA, SEMGOV - CPL, SEMGOV - Ass. Jur.

SG - Impugnação de edital

Entrada*: 

Atendimento pessoal

 

 Ref. Impugnação de Edital referente ao pregão nº 11/2013, conforme requerimento em anexo.

_

Fernanda da Silva Cunha 

Agente Administrativo
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  Protocolo 4- 019/2024

De: Debora A. - SEMGOV - CPL

Para: Representante: JFL COMERCIO E SERVICO LTDA

Data: 04/01/2024 às 10:48:52

 

Resultado de Julgamento da Impugnação

Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico nº 11/2023 FCCA

Pregão Eletrônico nº 11/2023 - Processo 4094/2023, objetivando o Registro de Preço para eventual contratação
de Empresa Especializada na produção e realização de Shows., conforme condições, quantidades e
especificações contidas no Termo de Referência.

O Município de Casimiro de Abreu, por intermédio da Presidente da Fundação Cultural Casimiro de Abreu, nomeado
pela Portaria nº 1105/2021, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados a
impugnação protocolizada pela empresa JFL Comercio e Serviço LTDA,nos autos do Protocolo 1DOC
019/2024, pugnando pela revisão do Instrumento Convocatório e a manutenção dos termos de Qualificação Técnica,
das cláusulas do Edital original, tendo em vista a restrição à competitividade da licitação como critério de habilitação,
a exigência de atestado de qualificação técnica, comprovando experiência em tipologia específica de serviço.

Após a análise das questões levantadas na impugnação, o corpo técnico da Fundação Cultural Casimiro de Abreu,
decidiu pelo indeferimento da impugnação ao edital, formulada pela empresaJFL Comercio e Serviço
LTDA,mantendo-se inalteradas as disposições constantes do Edital do Processo Licitatório do Pregão Eletrônico nº
11/2023 FCCA, em atendimento aos Princípios Administrativos que regem as contratações públicas, com fundamento
no §4º do Artigo 21 da Lei 8.666/1993, visando o prosseguimento do procedimento instaurado. 

Ficam as licitantes interessadas cientes do Ato, estando, desde já, franqueada vista dos autos aos interessados na
sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu/RJ, localizada na Rua Mário Costa, nº
593, Vale das Palmeiras – Casimiro de Abreu – RJ, no horário de 09h30min., às 16h00min, exceto feriados
Nacionais, Estaduais e Municipais, bem como finais de semana, ou por meio do endereço
eletrônico cplcasimirodeabreurj@gmail.com.

_

Debora da Silva Aguiar 

Pregoeira

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Debora da Silva Aguiar 04/01/2024 10:49:16 1Doc DEBORA DA SILVA AGUIAR CPF 104.XXX.XXX-02

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: C167-7BE1-CA1D-F832 
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